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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 04 DE 08 DE JULHO DE 2024.

Estabelece critérios e procedimentos referentes ao controle de acesso a dados no afastamento e licença de servidores públicos, no âmbito da Administração Direta do Município de São João Do Oeste/SC e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO OESTE, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, juntamente com a Controladoria Interna, no uso das atribuições legais conferidas na Lei Municipal nº 1.929 de 20 de abril de 2022 e Lei Ordinária nº 680 de 09 de setembro de 2002;
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 881, de 30 de novembro de 2005 e Lei Municipal nº 1.930 de 20 de abril de 2022, que estabelece o Regime Jurídico Único e o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São João do Oeste –SC; 

Considerando à necessidade de normatizar os procedimentos e garantir maior segurança no controle de acessos a dados nos afastamentos e licenças de servidores públicos municipais; 
Considerando a manutenção da segurança jurídica dos atos e do interesse público da municipalidade;
RESOLVE:

Art. 1º A presente Instrução Normativa visa regulamentar e uniformizar, no âmbito da Administração Direta do Município de São João do Oeste – SC, os critérios e procedimentos de controle a acessos de dados nos afastamentos e licenças dos servidores públicos, nos casos previstos em lei. 
Parágrafo único.  Esta Instrução Normativa alcança toda a Administração Pública, incluído os Fundos Municipais, bem como todos os setores administrativos e operacionais desta. 
Art. 2º O controle de acesso ao sistema informático tem como intuito a defesa do interesse social e a segurança de dados, garantindo a conformidade com as exigências legais. 
Art. 3º As hipóteses de licenças e afastamentos estão elencadas no art. 98, art. 180 e art. 185 da Lei Municipal nº 881, de 30 de novembro de 2005.
Art. 4º A partir da data de início do afastamento do servidor de suas funções, o gestor responsável irá interromper o acesso ao sistema informático da municipalidade, habilitando-o após o término do afastamento previsto. 

Parágrafo único.  Considera-se gestor responsável os agentes políticos investidos em seu cargo por meio de eleição, nomeação ou designação, cuja competência advém da Constituição Federal, como prefeito, vice-prefeito e secretários municipais. 
Art. 5º A concessão de licença não implica obrigatoriedade de substituição de força de trabalho na unidade de lotação do servidor.
Art. 6º O servidor que esteja usufruindo de licença observará os deveres, impedimentos e vedações previstas nesta Instrução Normativa e no regime jurídico único do município, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis previstas no Capítulo V, da Lei nº 881 de 30 de novembro de 2005 – Estatuto dos Servidores Públicos do município de São João do Oeste- SC. 
Art. 7º. A competência para resolver os casos omissos e situações excepcionais permanece no âmbito do Chefe do Poder Executivo. 
Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

São João do Oeste/SC, 08 de Julho de 2024.
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          DANIELA DOPKE
  Analista de Controle Interno
                                                          ___________________________
GENÉSIO MARINO ANTON

Prefeito Municipal


